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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. NESTA CORTE 
JULGOU-SE IMPROCEDENTE A RESCISÓRIA. AGRAVO INTERNO. 
ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA QUE JULGOU IMPROCEDENTE A AÇÃO RESCISÓRIA 
PELOS SEUS FUNDAMENTOS. 

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que 
julgou improcedente a ação rescisória diante da inépcia da petição inicial. 
Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que 
foram objeto de análise na decisão recorrida.

II - A decisão rescindenda, proferida nesta Corte, juízo 
competente para a apreciação do recurso especial, tão somente deu parcial 
provimento ao recurso especial da ANEEL para excluí-la do polo passivo 
da ação declaratória, com extinção do processo sem resolução de mérito em 
razão do reconhecimento da ilegitimidade passiva daquela agência 
reguladora. Ou seja, o que foi decidido no recurso especial em nada afetou 
as decisões anteriormente proferidas pela Justiça Federal, que 
permaneceram válidas.

III - Em verdade, pela via transversa, busca a parte autora a 
rescisão das decisões proferidas pelas instâncias de origem. Dessa forma, 
mostra-se patente a incompetência do STJ para apreciar o presente pedido 
rescisório.

IV - Não há falar em incidência do art. 966, II do CPC, 
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porquanto o acórdão rescindendo não foi proferido por Órgão julgador 
incompetente e nem sequer a parte autora alega isso, pois o que pretende, 
em verdade, é a declaração, pela via transversa, reitere-se, da competência 
do Juízo estadual, desde a origem. Ou seja, a alegada incompetência não 
incide sobre o decisum rescindendo, motivo pelo qual descabida a 
pretensão, no ponto.

V - Diversamente daquilo que afirma a autora da ação rescisória, 
não ficou demonstrado que a decisão rescindenda fora fulminada pela 
incompetência absoluta (CPC, Art. 966, II).

VI - Quanto à rescisão do julgado em decorrência de violação 
manifesta das normas jurídicas (art. 489, II e III, do CPC, arts. 7º e 35, § 2º, 
do Decreto-lei n. 2.284/86 e art. 2º do Decreto-lei n. 2.290/86), igualmente 
sem razão.

VII - Além disso, pretende o reconhecimento de erro de fato, por 
“ausência de vinculação das revisões tarifárias às variações de índices 
inflacionários”.

VIII - Verifica-se que o REsp 1.625.572/SP seguiu o 
entendimento do Tema 319 do STJ (REsp 1.110.321/DF), no sentido da 
ilegalidade da majoração das tarifas de energia durante o período de 
congelamento de preços pelo ‘Plano Cruzado’ (REsp n. 1.110.321/DF, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 
28/4/2010, DJe de 6/5/2010.)

IX - A ação rescisória fundada em erro de fato pressupõe que a 
decisão tenha admitido um fato inexistente ou tenha considerado inexistente 
um fato efetivamente ocorrido, mas, em quaisquer dos casos, é 
indispensável que não tenha havido controvérsia nem pronunciamento 
judicial sobre ele (art. 966, § 1º, do CPC/2015). Isso porque, se houve 
controvérsia na demanda primitiva, a hipótese é de erro de julgamento e não 
de erro de fato. Nesse sentido: AgInt na AR 6.185/DF, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em 15/2/2022, DJe 
17/2/2022; AgInt na AR 5.867/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Seção, julgado em 27/10/2021, DJe 16/12/2021; AgInt nos EDcl 
na AR n. 6.570/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, DJe 
de 24/4/2023.

X - No caso, o acórdão rescindendo concluiu que os pleitos 
referentes a reajustes tarifários posteriores ao período de congelamento, 
assim como de vinculações das revisões tarifárias aos índices inflacionários, 
não foram objeto de discussão nos autos da ação declaratória, o que levou 
ao não conhecimento do recurso especial nesses pontos por ausência de 
prequestionamento (Súmula n. 211/STJ).

XI - Assim, diante da ausência de prequestionamento, a decisão 
rescindenda não cuidou da questão da revisão das tarifas após expirado o 

Documento eletrônico VDA45715464 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 19/02/2025 12:45:22
Publicação no DJEN/CNJ de 21/02/2025. Código de Controle do Documento: 72d3bde5-64bd-4ba3-9fe3-6a560cd5c7c7



congelamento do Plano Cruzado. Limitou-se, conforme o objeto da ação 
declaratória, a afirmar a ilegalidade da majoração das tarifas durante a 
vigência do Plano Cruzado. E, como cediço, o STJ tem entendimento de 
que não cabe ação rescisória  quando a matéria suscitada não foi debatida 
no acórdão rescindendo.

XII - Em verdade, em relação ao apontado erro de fato, percebe-
se que a autora limitou-se a afirmar, de maneira genérica, que a não 
vinculação das revisões tarifárias às variações de índices inflacionários 
deveria limitar-se ao período de vigência das Portarias 38 e 45/1986 do 
DNAEE, sob pena de se causar desequilíbrio econômico entre as partes, 
como consequente violação do princípio da isonomia e da ocorrência de 
enriquecimento sem causa por parte da ora requerida. Contudo, não 
especificou de que maneira tais circunstâncias ocasionariam erro de fato.

XIII - Diante desse contexto, no que tange ao reajuste das tarifas 
após o Plano Cruzado, a petição da ação rescisória não demonstrou tratar-se 
de questão incontroversa no processo anterior, a qual o juiz estava obrigado 
a decidir e, mesmo assim, teria passado desapercebida. Além disso, não se 
pode afirmar que houve pronunciamento judicial passível de rescisão pelo 
STJ pois, não obstante esse ponto tenha sido suscitado no recurso especial, 
a decisão rescindenda entendeu não ser possível examiná-lo no recurso 
especial, na falta do necessário debate na instância ordinária. Ou seja, por 
qualquer ângulo que se analise, a decisão contrária ao que postulado pela 
parte não configura erro de fato.

XIV - Assim, a decisão rescindenda mostra consonância com a 
jurisprudência desse Colendo Superior Tribunal de Justiça na matéria, 
inexistindo violação manifesta de norma jurídica ou erro de fato (CPC, Art. 
966, V e VIII).

XV - Desta feita, nos termos da jurisprudência desta Corte, “É 
inepta a petição inicial da ação rescisória que não indica o erro de fato no 
qual a referida decisão estaria fundada” (AgInt na AR n.5.943/CE, 
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, DJe 
de10/10/2019.)

XVI - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 12/02/2025 a 18/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Benedito Gonçalves, Marco 
Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro 
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Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 
                     Brasília, 19 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. NESTA CORTE 
JULGOU-SE IMPROCEDENTE A RESCISÓRIA. AGRAVO INTERNO. 
ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA QUE JULGOU IMPROCEDENTE A AÇÃO RESCISÓRIA 
PELOS SEUS FUNDAMENTOS. 

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que 
julgou improcedente a ação rescisória diante da inépcia da petição inicial. 
Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que 
foram objeto de análise na decisão recorrida.

II - A decisão rescindenda, proferida nesta Corte, juízo 
competente para a apreciação do recurso especial, tão somente deu parcial 
provimento ao recurso especial da ANEEL para excluí-la do polo passivo 
da ação declaratória, com extinção do processo sem resolução de mérito em 
razão do reconhecimento da ilegitimidade passiva daquela agência 
reguladora. Ou seja, o que foi decidido no recurso especial em nada afetou 
as decisões anteriormente proferidas pela Justiça Federal, que 
permaneceram válidas.

III - Em verdade, pela via transversa, busca a parte autora a 
rescisão das decisões proferidas pelas instâncias de origem. Dessa forma, 
mostra-se patente a incompetência do STJ para apreciar o presente pedido 
rescisório.

IV - Não há falar em incidência do art. 966, II do CPC, 
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porquanto o acórdão rescindendo não foi proferido por Órgão julgador 
incompetente e nem sequer a parte autora alega isso, pois o que pretende, 
em verdade, é a declaração, pela via transversa, reitere-se, da competência 
do Juízo estadual, desde a origem. Ou seja, a alegada incompetência não 
incide sobre o decisum rescindendo, motivo pelo qual descabida a 
pretensão, no ponto.

V - Diversamente daquilo que afirma a autora da ação rescisória, 
não ficou demonstrado que a decisão rescindenda fora fulminada pela 
incompetência absoluta (CPC, Art. 966, II).

VI - Quanto à rescisão do julgado em decorrência de violação 
manifesta das normas jurídicas (art. 489, II e III, do CPC, arts. 7º e 35, § 2º, 
do Decreto-lei n. 2.284/86 e art. 2º do Decreto-lei n. 2.290/86), igualmente 
sem razão.

VII - Além disso, pretende o reconhecimento de erro de fato, por 
“ausência de vinculação das revisões tarifárias às variações de índices 
inflacionários”.

VIII - Verifica-se que o REsp 1.625.572/SP seguiu o 
entendimento do Tema 319 do STJ (REsp 1.110.321/DF), no sentido da 
ilegalidade da majoração das tarifas de energia durante o período de 
congelamento de preços pelo ‘Plano Cruzado’ (REsp n. 1.110.321/DF, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 
28/4/2010, DJe de 6/5/2010.)

IX - A ação rescisória fundada em erro de fato pressupõe que a 
decisão tenha admitido um fato inexistente ou tenha considerado inexistente 
um fato efetivamente ocorrido, mas, em quaisquer dos casos, é 
indispensável que não tenha havido controvérsia nem pronunciamento 
judicial sobre ele (art. 966, § 1º, do CPC/2015). Isso porque, se houve 
controvérsia na demanda primitiva, a hipótese é de erro de julgamento e não 
de erro de fato. Nesse sentido: AgInt na AR 6.185/DF, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em 15/2/2022, DJe 
17/2/2022; AgInt na AR 5.867/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Seção, julgado em 27/10/2021, DJe 16/12/2021; AgInt nos EDcl 
na AR n. 6.570/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, DJe 
de 24/4/2023.

X - No caso, o acórdão rescindendo concluiu que os pleitos 
referentes a reajustes tarifários posteriores ao período de congelamento, 
assim como de vinculações das revisões tarifárias aos índices inflacionários, 
não foram objeto de discussão nos autos da ação declaratória, o que levou 
ao não conhecimento do recurso especial nesses pontos por ausência de 
prequestionamento (Súmula n. 211/STJ).

XI - Assim, diante da ausência de prequestionamento, a decisão 
rescindenda não cuidou da questão da revisão das tarifas após expirado o 
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congelamento do Plano Cruzado. Limitou-se, conforme o objeto da ação 
declaratória, a afirmar a ilegalidade da majoração das tarifas durante a 
vigência do Plano Cruzado. E, como cediço, o STJ tem entendimento de 
que não cabe ação rescisória  quando a matéria suscitada não foi debatida 
no acórdão rescindendo.

XII - Em verdade, em relação ao apontado erro de fato, percebe-
se que a autora limitou-se a afirmar, de maneira genérica, que a não 
vinculação das revisões tarifárias às variações de índices inflacionários 
deveria limitar-se ao período de vigência das Portarias 38 e 45/1986 do 
DNAEE, sob pena de se causar desequilíbrio econômico entre as partes, 
como consequente violação do princípio da isonomia e da ocorrência de 
enriquecimento sem causa por parte da ora requerida. Contudo, não 
especificou de que maneira tais circunstâncias ocasionariam erro de fato.

XIII - Diante desse contexto, no que tange ao reajuste das tarifas 
após o Plano Cruzado, a petição da ação rescisória não demonstrou tratar-se 
de questão incontroversa no processo anterior, a qual o juiz estava obrigado 
a decidir e, mesmo assim, teria passado desapercebida. Além disso, não se 
pode afirmar que houve pronunciamento judicial passível de rescisão pelo 
STJ pois, não obstante esse ponto tenha sido suscitado no recurso especial, 
a decisão rescindenda entendeu não ser possível examiná-lo no recurso 
especial, na falta do necessário debate na instância ordinária. Ou seja, por 
qualquer ângulo que se analise, a decisão contrária ao que postulado pela 
parte não configura erro de fato.

XIV - Assim, a decisão rescindenda mostra consonância com a 
jurisprudência desse Colendo Superior Tribunal de Justiça na matéria, 
inexistindo violação manifesta de norma jurídica ou erro de fato (CPC, Art. 
966, V e VIII).

XV - Desta feita, nos termos da jurisprudência desta Corte, “É 
inepta a petição inicial da ação rescisória que não indica o erro de fato no 
qual a referida decisão estaria fundada” (AgInt na AR n.5.943/CE, 
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, DJe 
de10/10/2019.)

XVI - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que julgou improcedente a 

ação rescisória, diante de inépcia da inicial.
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A parte dispositiva da decisão a qual a parte requer a desconstituição possui a 

seguinte redação:

 
Posto isso, com fundamento no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO 

SEGUIMENTO ao Recurso Especial da Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São 
Paulo S/A e, nos termos do art. 557, caput e § 1º-A, do Código de Processo Civil, DOU 
PARCIAL PROVIMENTO ao Recurso Especial Agência Nacional de Energia Elétrica - 
ANEEL, para reconhecer a ilegitimidade passiva de parte da Recorrente, portanto, em 
relação a esse ente, julgar extinto o processo sem resolução do mérito, a teor do que dispõe 
o art. 267, inc. VI, do Código de Processo Civil. Condeno a Autora ao pagamento de 
honorários de sucumbência à Recorrente, em 5% (cinco por cento) do valor da causa.

 

Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram 

objeto de análise na decisão recorrida, confiram-se:

 
[...]
Portanto, se a última decisão proferida, o acórdão rescindendo, tiver sido proferida 

por Tribunais Superiores (Superior Tribunal de Justiça ou Supremo Tribunal Federal), não 
significa, necessariamente, que acórdão proferido pelo Tribunal hierarquicamente inferior, 
ou ainda a sentença de primeira instância, tenham sido proferidos por juízo competente. 
Portanto, ainda que o acórdão rescindendo tenha sido proferido por Tribunal competente 
(STJ ou STF), a ação rescisória deve possibilitar o reconhecimento da incompetência 
absoluta dos juízos hierarquicamente inferiores, sob pena de, nessas hipóteses, o disposto no 
inciso II, do artigo 966 tornar-se letra morta.

Diz ainda a R. Decisão agravada que “pela via transversa, busca a parte autora a 
rescisão das decisões proferidas pelas instâncias de origem”. Ora, é verdade, e não há nada 
de errado nisso, desde que se reconheça que essas decisões foram proferidas por JUÍZO 
ABSOLUTAMENTE INCOMPETENTE, motivo que permite o ajuizamento de ação 
rescisória. O objetivo do disposto no artigo 966, inciso II, é exatamente esse, qual seja, a 
rescisão da decisão proferida pelo juiz absolutamente incompetente. Se a R. Decisão 
rescindenda, ao excluir a ANEEL do polo passivo da ação, reconhecendo sua ilegitimidade 
passiva, deixou de reconhecer que o juízo prolator da decisão de mérito era absolutamente 
incompetente, acabou por convalidar essa irregularidade insanável, nada impedindo que 
ocorra o reconhecimento desse vício no âmbito de ação rescisória.

[...]
Referido julgado faz expressa referência ao V. Acórdão proferido por esse Colendo 

Superior Tribunal de Justiça no âmbito da AÇÃO RESCISÓRIA Nº 2.531, de relatoria do 
Exmo. Sr. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, com conclusão que se mostra relevante 
para o caso presente. Basicamente, entendeu-se que se quando da prolação da R. Decisão 
rescindenda acabou sendo adotado entendimento que contrariava conclusão pacífica no 
âmbito do mesmo STJ, a rescisória é cabível e deve ser julgada procedente:

[...]
Pois bem, a matéria tratada na presente ação rescisória foi objeto de JULGADO 

DESSE COLENDO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, nos autos do RECURSO 
ESPECIAL Nº 1.110.321/DF, PROFERIDO SEGUNDO A SISTEMÁTICA DOS 
RECURSOS REPETITIVOS, NOS TERMOS DO ARTIGO 543-C DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL REVOGADO, EM VIGOR QUANDO DA PROLAÇÃO AO V. 
ACÓRDÃO, nos seguintes termos:

[...]
 

É o relatório.
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VOTO

Como já dito na decisão agravada, que merece ser mantida, a decisão 

rescindenda, proferida nesta Corte, Juízo competente para a apreciação do recurso 

especial, tão somente deu parcial provimento ao recurso especial da ANEEL para excluí-

la do polo passivo da ação declaratória, com extinção do processo sem resolução de 

mérito em razão do reconhecimento da ilegitimidade passiva daquela agência 

reguladora. Ou seja, o que foi decidido no recurso especial em nada afetou as decisões 

anteriormente proferidas pela Justiça Federal, que permaneceram válidas.

Em verdade, pela via transversa, busca a parte autora a rescisão das decisões 

proferidas pelas instâncias de origem. Dessa forma, mostra-se patente a incompetência do 

STJ para apreciar o presente pedido rescisório.

Com efeito, não há falar em incidência do art. 966, II do CPC, porquanto o 

acórdão rescindendo não foi proferido por Órgão julgador incompetente e nem sequer a 

parte autora alega isso, pois o que pretende, em verdade, é a declaração, pela via 

transversa, reitere-se, da competência do Juízo estadual, desde a origem. Ou seja, a 

alegada incompetência não incide sobre o decisum rescindendo, motivo pelo qual 

descabida a pretensão, no ponto.

Diversamente daquilo que afirma a autora da ação rescisória, não ficou 

demonstrado que a decisão rescindenda fora fulminada pela incompetência absoluta 

(CPC, art. 966, II).

Quanto à rescisão do julgado em decorrência de violação manifesta de normas 

jurídicas (art. 489, II e III, do CPC, art. 7º e 35, § 2º, do Decreto-lei n. 2.284/86 e art. 2º 

do Decreto-lei n. 2.290/86), igualmente sem razão.
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Além disso, pretende o reconhecimento de erro de fato, por “ausência de 

vinculação das revisões tarifárias às variações de índices inflacionários”.

Verifica-se que o REsp 1.625.572/SP seguiu o entendimento do Tema 319 do 

STJ (REsp 1.110.321/DF), no sentido da ilegalidade da majoração das tarifas de energia 

durante o período de congelamento de preços pelo ‘Plano Cruzado’, assim ementado:

 
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. 

CONSUMIDOR INDUSTRIAL. CONGELAMENTO DE PREÇOS PELO "PLANO 
CRUZADO". MAJORAÇÃO DE TARIFA. PORTARIAS DO DNAEE 38/86 E 45/86. 
ILEGALIDADE. CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA ELÉTRICA. SOCIEDADE DE 
ECONOMIA MISTA. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. RECURSO SUBMETIDO AO 
REGIME PREVISTO NO ARTIGO 543-C DO CPC.

1. A majoração da tarifa de energia elétrica estabelecida pelas Portarias do DNAEE 
38/86 e 45/86 é ilegítima, por terem desrespeitado o congelamento de preços instituído pelo 
cognominado "Plano Cruzado". Ressalta-se, todavia, a legalidade dos reajustes das tarifas 
ocorridos a partir da vigência da Portaria 153/86, de 27.11.86, editada quando não mais 
vigiam os referidos diplomas legais. Precedentes: REsp 1.134.471/SP, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJe 10.3.2010; AgRg nos EDcl no REsp 1.041.096/SC, Rel. 
Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 3.9.2009; REsp 1.101.968/RJ, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 24.6.2009; AgRg nos EREsp 505.944/RS, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Corte Especial, DJe 2.4.2009.

2. A Portaria 38, de 27.2.86, majorou indevidamente a tarifa de energia elétrica para 
todos os consumidores no período de congelamento de preços do Plano Cruzado, o qual não 
chegou a vigorar por prazo superior a 30 (trinta) dias em relação aos consumidores 
residenciais, resultando que o aumento por ela determinado não chegou a produzir efeitos.

3. Portanto a ilegalidade da majoração da tarifa de energia elétrica estabelecida pelas 
Portarias 38/86 e 45/86 deve ser aferida da seguinte forma: a) aos consumidores industriais 
atingidos pelo congelamento, deve-se-lhes reconhecer o direito à repetição da tarifa 
majorada, e; b) aos consumidores residenciais não assiste o direito à repetição. Revisão de 
jurisprudência consoante julgamento do REsp 1.054.629/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Primeira Seção, DJ 13.10.2008.

4. In casu, trata-se de consumidores industriais cujo direito à repetição dos valores de 
energia elétrica majorados, no período das Portarias 38/86 e 45/86, é inequívoco, conforme 
a jurisprudência firmada neste Tribunal.

5. O prazo prescricional para ajuizar a ação de repetição de indébito em decorrência 
da majoração da tarifa de energia elétrica pelas Portarias 38/86 e 45/86 é vintenário, 
consoante disposto no art. 177 do Código Civil de 1916, visto que a tarifa de energia elétrica 
não tem natureza tributária. Precedentes: REsp 1.053.122/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, 
Primeira Turma, julgado em 10.11.2009, DJe 25.11.2009; REsp 354.426/MG, Rel. Ministro 
João Otávio de Noronha, Segunda Turma, julgado em 21.2.2006, DJ 4.5.2007;

REsp 402.497/SP, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 
28.6.2005, DJ 26.9.2005.

6. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao 
regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ.

7. Recurso especial não provido.
(REsp n. 1.110.321/DF, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado 

em 28/4/2010, DJe de 6/5/2010.)
 

Como se não bastasse, a ação rescisória fundada em erro de fato pressupõe que 

a decisão tenha admitido um fato inexistente ou tenha considerado inexistente um fato 
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efetivamente ocorrido, mas, em quaisquer dos casos, é indispensável que não tenha 

havido controvérsia nem pronunciamento judicial sobre ele (art. 966, § 1º, do CPC/2015). 

Isso porque, se houve controvérsia na demanda primitiva, a hipótese é de erro de 

julgamento e não de erro de fato. Nesse sentido: AgInt na AR 6.185/DF, relatora Ministra 

Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em 15/2/2022, DJe 17/2/2022; AgInt na 

AR 5.867/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 27/10/2021, 

DJe 16/12/2021; AgInt nos EDcl na AR n. 6.570/DF, relator Ministro Francisco Falcão, 

Primeira Seção, DJe de 24/4/2023.

No caso, o acórdão rescindendo concluiu que os pleitos referentes a reajustes 

tarifários posteriores ao período de congelamento, assim como de vinculações das 

revisões tarifárias aos índices inflacionários, não foram objeto de discussão nos autos da 

ação declaratória, o que levou ao não conhecimento do recurso especial nesses pontos por 

ausência de prequestionamento (Súmula n. 211/STJ).

Assim, diante da ausência de prequestionamento, a decisão rescindenda não 

cuidou da questão da revisão das tarifas após expirado o congelamento do Plano Cruzado. 

Limitou-se, conforme o objeto da ação declaratória, a afirmar a ilegalidade da majoração 

das tarifas durante a vigência do Plano Cruzado. E, como cediço, o STJ tem entendimento 

de que não cabe ação rescisória  quando a matéria suscitada não foi debatida no acórdão 

rescindendo.

Em verdade, em relação ao apontado erro de fato, percebe-se que a autora 

limitou-se a afirmar, de maneira genérica, que a não vinculação das revisões tarifárias às 

variações de índices inflacionários deveria limitar-se ao período de vigência das Portarias 

n. 38 e 45/1986 do DNAEE, sob pena de se causar desequilíbrio econômico entre as 

partes, coma consequente violação do princípio da isonomia e da ocorrência de 

enriquecimento sem causa por parte da ora requerida. Contudo, não especificou de que 

Documento eletrônico VDA45338766 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 03/02/2025 08:59:00
Código de Controle do Documento: 114da4b9-3765-4671-a6c8-e62a02cd4388



maneira tais circunstâncias ocasionariam erro de fato.

Diante desse contexto, no que tange ao reajuste das tarifas após o Plano 

Cruzado, a petição da ação rescisória não demonstrou tratar-se de questão incontroversa 

no processo anterior, a qual o juiz estava obrigado a decidir e, mesmo assim, teria 

passado desapercebida. Além disso, não se pode afirmar que houve pronunciamento 

judicial passível de rescisão pelo STJ pois, não obstante esse ponto ter sido suscitado no 

recurso especial, a decisão rescindenda entendeu não ser possível examiná-lo no recurso 

especial, na falta do necessário debate na instância ordinária. Ou seja, por qualquer 

ângulo que se analise, a decisão contrária ao que postulado pela parte não configura erro 

de fato.

Assim, a decisão rescindenda mostra consonância com a jurisprudência desse 

Colendo Superior Tribunal de Justiça na matéria, inexistindo violação manifesta de 

norma jurídica ou erro de fato (CPC, art. 966, V e VIII).

Desta feita, nos termos da jurisprudência desta Corte, “É inepta a petição 

inicial da ação rescisória que não indica o erro de fato no qual a referida decisão estaria 

fundada” (AgInt na AR n.5.943/CE, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 

Segunda Seção, DJe de 10/10/2019.)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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LÍVIA BEZERRA DE MEDEIROS GABINIO - SP379353
AGRAVADO : MSA DO BRASIL EQUIP E INSTRUMENTOS DE SEGURANCA LTDA
ADVOGADOS: MILTON FONTES - SP132617

ALVARO BRITO ARANTES E OUTRO(S) - SP234926
MARINA SAMPAIO GALVANI - SP305188

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
12/02/2025 a 18/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Benedito Gonçalves, Marco 
Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. 
Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 18 de fevereiro de 2025
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